PARECER Nº 290, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1330, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe dispõe sobre Procedimento Administrativo prévio à Ação de Improbidade Administrativa, instituindo Termo de Ajustamento de Conduta – TAC anterior à propositura da ação, e dá providências correlatas.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer contrário do relator, sob fundamento de vício de iniciativa.
Em que pesem as considerações contidas no parecer mencionado, o Projeto de Lei em exame não visa inovar na definição do instituto da improbidade administrativa, nem tampouco dispor sobre a organização do Ministério Público do Estado de São Paulo. Ao contrário, objetiva desafogar o Poder Judiciário por meio da desjudicialização de atos não dolosos que se enquadrem no conceito de improbidade.

Ademais, a solução proposta já vem sendo adotada em outros estados da Federação, conforme bem ressaltado na justificativa da propositura, e caminha ao encontro das soluções contidas no pacote anticorrupção proposto pelo Ministério da Justiça no âmbito Federal.

Dessa forma, por não vislumbrarmos quaisquer vícios no que tange à constitucionalidade e legalidade da iniciativa, somos favoráveis ao projeto de lei nº 1330/2015.

Sala das Comissões, em 

a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado João Caramez, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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